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Art. 1 2  Fica obrigatório às casas noturnas e similares que utilizam serviços de 

segurança privada a contratar empresas devidamente registradas nos órgãos 

• 	competentes e que atendam as legislações vigentes para o setor. 

Parágrafo único — Para efeito desta lei, entende-se por casas noturnas e 

similares, os estabelecimentos que exploram a atividade de bar, boate, 

danceteria, clube, teatro, casas de shows ou espetáculos e congêneres. 

Art. 22  São obrigações das Empresas de Segurança Privada contratadas perante 

as Casas Noturnas, similares e municip 
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At.na C;icono 12,s5. Prbsntar 
RE 100.408 

CAYnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Vereador Adilson Amadeu - 46 2GV 

I — Garantir a integridade física e moral dos consumidores; 

II — Utilizar-se de meios não violentos nas eventuais intervenções; 

III - Elaborar e manter um plano de segurança, que deverá ser apresentado e 

aprovado pela Secretaria de Segurança Urbana do Município; 

IV — Recolher adequadamente as guias de FGTS e INSS dos agentes de 

• 	segurança e encaminhá-las ao contratante juntamente com a emissão da 

respectiva fatura; 

V - Manter atualizada as certidões de tributos Federal, Estadual e Municipal 

apresentando-as quando solicitadas; 

VI — Portar o agente de segurança em serviço a Carteira Nacional de Vigilante. 

Art. 32  O agente de segurança ou outra denominação e ele dada, deverá 

permanecer durante toda a prestação do serviço devidamente uniformizado e 

identificado. 

Art. 42  A quantidade de agentes de segurança contratado pela casa noturna e 

similar deverá obedecer no mínimo à equação de 01 (um) agente para cada 100 

(cem) clientes. 

Art. 52  Deverá ser afixada na entrada do estabelecimento "Placa" com 

informações da empresa responsável pela segurança dos clientes a fim de 

facilitar sua identificação e fiscalização. 

Art. 62  A não observância de qualquer um dos dispositivos desta lei, seus 

regulamentos e normas dela decorrentes, ficam os estabelecimentos sujeitos as 

seguintes sanções. 
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CAASARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Vereador Adilson Amadeu - 46 2GV 

I — notificação por escrito; 

II — multa; 

III — cassação do alvará de funcionamento. 

Parágrafo Único: As sanções acima previstas podem ser aplicadas isoladamente 

• 	ou conjuntamente, levando-se em conta: 

I — a gravidade do fato; 

II — o porte do empreendimento; 

III — os antecedentes do infrator; 

IV — a capacidade econômica do infrator 

Art. 72  A fiscalização e autuação dos infratores serão efetuadas pela Secretaria 

Municipal de Controle Urbano. 

Art. 82  Os valores das multas serão expressos em moeda corrente nacional, e 

para cada tipo de infração, corresponderá: 

I- Casas noturnas e similares com capacidade de até 300 pessoas, R$ 1.500,00 

(mil e quinhentos reais), valor cobrado em dobro no caso de reincidência. 

II- Casas noturnas e similares com capacidade de 301 a 800 pessoas, R$ 

3.000,00 (três mil reais), valor cobrado em dobro no caso de reincidência. 

III- Casas noturnas e similares com capacidade acima de 801 pessoas, R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), valor cobrado em dobro no caso de reincidênci 
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160.403 
CiteARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Vereador Adilson Amadeu - 46 12GV 

Parágrafo único — A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no 

exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado 

outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo 

• 	da moeda. 

Art. 92  Fica garantido ao autuado o direito a ampla defesa, em processo 

administrativo, na forma do decreto de regulamentação. 

Art. 10 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 

em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

Art. 11 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2009. 

ADI SO LADEU 
V' -EAmaR 
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RF. 1%763 

.3  CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha ri° 	e G 

do processo n.°  e■').4 - 1-Cr  1f3 ti 	)._ c)  /  o 2_1  20 , 9 	(a) 	  
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registra 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

14 '03'O'1 
• 

-frÀ' 
Inácio Veiga 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 

À Procuradoria Setor de Pesquisa e Assessoria. de Análise Prévia das Proposituras. 
Al/oã/ 

ÂNGELA BQDIN ANDREONI 
Secretária Je Apoio Legislativo 

SCP-2 

RECEBO° NA PROCURAI:CU DA CÃMPRA MuNICPAL DE w3,0 PAULO 
, 

SETOR DE PESQUSA E ASSESSOfdA C ANAUSE PRÉVIA DAS PROPOSITLRAS 

SADA: 	 AS: 
IPSPIMItIG~I~ber~ 

h 	ASS.: 
-.sun evAsffm. saweeriltaxar"..2.1■Premerybant.a narie.n.aaaraanammexp~ 

Sr(a). 	rf`51 

Efetuar pesquisa. 

t SP. IS / 03_120021/4., 

PrcwaJ ti statitio SupervIscu 
Se/o:de Pesquisa e A.c....ssoria de Análte 

* OAB/SP n° 106.926 
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Reg. 100.99 ,3 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0079/09 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- PL n° 0794/07, de autoria do Vereador Celso Jatene que estabelece normas para 
lio 	contratação de serviços de vigilância e segurança privada por tomadores estabelecidos no 

âmbito do Município de São Paulo; 

- PL n° 00246/07, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de uso de crachá de identificação que permita a visualização de nome, função e foto dos 
funcionários que prestam serviços como segurança em casas noturnas, bares e 
restaurantes. 

Cópias dos citados projetos apontados acima acompanham esta informação. 

São Paulo, 24 de março de 2009. 

Raim á Batista 
Procurador Supervisor dó Se or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 

Palácio Anchieta- Maduto i3Cerei, 100 fflo Paulo - 	C9'01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.w.gov.br  M
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1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1fGovemo 

CGE NFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

¡Busca no portal  

M 1 e 2 ---IF4W 106krn %24`C 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 2 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 794 Ano: 2007 Secretaria: CAMARA  

prt 

PROJETO DE LEI 794/2007 	
pq 10.9 

do Vereador Celso Jatene (PTB) 

"A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Estabelece normas para contratação de serviços de vigilância e segurança privada por tomadores 
estabelecidos no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 

Art. 1° - A contratação de serviços de Vigilância e Segurança Privada por pessoas físicas ou jurídicas e 
Órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, no âmbito do Município de São Paulo, deverá observar 
rigorosamente as condições previstas nesta lei. 

Art. 2° - A Coordenadoria de Segurança Urbana deverá providenciar cadastro de toda e qualquer empresa 
prestadora de serviços de Vigilância e Segurança Privada que prestar serviços no Município de São Paulo. 

Art. 3° - Para efetuar a inscrição no cadastro mencionado no art. 2° desta Lei, a empresa prestadora de 
serviços de Vigilância e Segurança Privada deverá apresentar os seguintes documentos: 

I - Estatuto Social ou Contrato Social devidamente registrado; 

II - Contrato de Prestação de Serviços de Vigilância e Segurança Privada com tomador estabelecido no 
Município de São Paulo; 

III - Autorização para Funcionamento, em nome da prestadora, emitida pelo Ministério da Justiça, e revisão 
da autorização, se for o caso, com validade na data de apresentação, conforme estabelece o art. 14, I, da 
Lei Federal n° 7.102/83; 

IV - Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipais (CCM) e prova da regularidade perante a Fazenda 
Municipal de sua sede; 

_ Comprovação do recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) relativo aos 
serviços prestados no território do Município de São Paulo, de acordo com a legislação vigente, após a 
prestação dos serviços, para que a empresa prestadora seja mantida no cadastro; 

VI - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e o Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS). 

§ 1° - A inscrição no cadastro não será objeto de qualquer ônus, especialmente taxas e preços públicos. 

§ 2° - O prestador de serviços será identificado no cadastro por seu número de inscrição no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

§ 3° - A Coordenadoria de Segurança Urbana poderá, a qualquer tempo, determinar ao prestador a 
atualização dos seus dados cadastrais, bem como promover, de ofício ou mediante requerimento, o 
cancelamento da inscrição do prestador de serviços no cadastro, garantido o direito de defesa, caso 
verifique alguma irregularidade na inscrição ou nos documentos exigidos no art. 3° desta Lei. 

Art. 4° - No caso de inobservância das normas previstas nesta Lei, a empresa prestadora de serviços de 
Vigilância e Segurança Privada será notificada das irregularidades cometidas, para regularização ou 
apresentação de defesa escrita no prazo de 30 (trintas) dias. 

Ç. 1° - Caso as irregularidades apontadas não sejam sanadas ou justificadas, ou ainda, se as justificativas 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/eadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 16/3/2009 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 2 of 2 

forem insuficientes, será aplicada multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência, 
além do cancelamento da inscrição. 

§ 2° - A empresa prestadora de serviços de Vigilância e Segurança Privada, por tomador estabelecido no 
Município de São Paulo, que prestar o serviço sem proceder a sua regular inscrição no cadastro da 
Coordenadoria de Segurança Urbana, estará sujeita a mesma multa prevista no § 1° deste artigo. 

Art. 5° -A aplicação e fiscalização do devido cumprimento desta Lei caberão á Coordenadoria de Segurança 
Urbana, que poderá firmar convênios com o Departamento de Polícia Federal a fim de comprovar a 
regularidade das empresas prestadoras de serviços de Vigilância e Segurança Privada. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, de 2007 Às Comissões competentes." 

Fm 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital São Paulo, 16 de Março de 2009 Si Contato Mapa do sita 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/seeretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 16/3/2009 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras ) Noticias 1 Governo 

CGE iNFoRmik: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  246 Ano: 2007 Secretaria: CAMARA 

mP 

PROJETO DE LEI 246/2007 

do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de crachá de identificação que permita a visualização de nome, 
função e foto dos funcionários que prestam serviços como segurança em casas noturnas, bares e 
restaurantes. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica determinada, no âmbito do Município de São Paulo, a obrigatoriedade do uso de crachá de 

• 
identificação por seguranças que prestam serviços em casas noturnas, bares e restaurantes. 

Parágrafo Único - No crachá de identificação deverá conter: 

I - nome completo, em letra legível, do funcionário; 

II - foto; 

III - cargo que ocupa e 

IV - nome da empresa responsável pelos funcionários, se terceirizada. 

Art. 2° - Constatada a ausência da referida identificação, os estabelecimentos em questão serão submetidos 
à multa de R$ 500,00 na primeira ocorrência, dobrada em caso de reincidência. 

Art. 3° - O valor das multas previstas no art. 2° desta lei deverá ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto de Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será 
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

ik Art. 40  - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta de dotações próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Prefeitura da Cidade de São Paulo [Expediente I Portal e Inclusão Digital (São Paulo, 16 de Março de 20091M Contata I Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 16/3/2009 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
9(09 
res:e,ra 

!. 	 (,) 	 996 

O CARLOS RODRIGUES 
PRESIDENTE 

ANT 

Dê-se ciência ao nobre Vereador Adilson Amadeu, haja vista a existência de projetos de lei 
anteriores cuidando do mesmo assunto, para manifestação. 

São Paulo, a2g março de 2009. 

Palácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 São Paulo - SD  CEP01319-900 fone (11) 68244000 www.carnara.sp.gov.br  
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CÂMARA MU'NICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Ao Exmo. Vereador Adilson Amadeu.' ti O 

Para ciência e manifestação, nos termos do despacho exarado pelo Sr. Presidente às fls. 
11. 

São Paulo, 24 de março de 2009. 

ir 
Raim 	o Batista 

Procurador Supervise r do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/S0 106.926 

Palácio Anchieta - Maduto amarei, 100 São Paulo - P W01319-900 fone (11)6824-4000 www.camaraglgov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem juntado(s) o(s) documento(s) de 

fls. A3 	. S.P.  01 	O LI / 	 

IrrWirolURT---  
Técnico Administrativo 

RF: 11.274 

• 
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Folha 
Proc. N° 

Câmara Municipal de São PlisitiliMg"ra 
Vereador Adilson Amadeu - 46 2GV 

REQUERIMENTO 

Requeremos, nos termos regimentais, seja dado o normal prosseguimento ao 

PL 079/2009 de minha autoria, bem como, fico ciente sobre os demais projetos similares. 

Sala das Sessões, 6 de março de 2009. 

ADI Sb\ i\,DEU 
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Folha 	 1 Li 
Proc. 

 

sa~ 
RF: 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Com a manifestação do nobre Vereador Adilson Amadeu, à Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

São Paulo, 	de março de 2009. 

ANTO 10 CARLOS RODRIGUES 
PRESIDENTE 

Páácio Anchieta- Maluto Jacarei, 100 Tao Paulo - P CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.wogov.br  M
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Folha 

Proc. N° 

Lívia Salomão Nogueira 
RF: 11.274 

JIL 

CiUSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

À Comissão de Constitui ção, Justiça e Leg islação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente, de fls. 14. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16- 00420/2009 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  0079/09. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Adilson Amadeu, que disciplina a 

contratação de segurança privada pelas casas noturnas e similares instaladas no município 

de São Paulo. 

Não obstante o nobre propósito de seu autor, o projeto não reúne condições para prosseguir 

em tramitação, posto que extrapola a competência legislativa desta Casa, consoante será 

demonstrado. 

A propositura pretende disciplinar a contratação por casas noturnas e similares de empresas 

de segurança privada, estabelecendo regras que deveriam ser observadas nesta 

contratação, tais como a necessidade de elaboração de um plano de segurança (art. 2 2 , III) 

e número mínimo de agentes (art. 4 2). Todavia, tal matéria refoge do âmbito do interesse 

local do Município, sendo objeto de regulamentação federal, especialmente através da Lei n 2  

7.102/83, a qual estabelece requisitos e condições para o funcionamento das empresas que 

prestam serviços de segurança privada, bem como regula o exercício da profissão de 

vigilante. 

Note-se ainda que a propositura dispõe no art. 22  que a Secretaria de Segurança Urbana 

deve aprovar o plano de segurança apresentado pela empresa de segurança privada. Esse 

regramento, contudo, afronta nitidamente a competência privativa do Prefeito para dispor 

sobre as atribuições das secretarias e órgãos da administração municipal, prevista nos 

artigos 69, XVI e 70, XIV da Lei Orgânica do Município. 

Convém registrar, também, que o projeto fere o princípio da autonomia da vontade, o qual 

vigora nos contratos privados, ao prever que as empresas prestadoras de serviço de 

segurança privada deverão enviar aos contratantes de seus serviços, juntamente com as 

faturas, os comprovantes de recolhimento das contribuições ao FGTS e ao INSS. Com  

efeito, com base no referido princípio são livres os particulares para estipular o conteúdo de 
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RE ir CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
seus contratos puramente privados, estabelecendo o envio ou não deste ou daquele 

documento conforme entenderem pertinente. 

Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 03/6/ 341  

t/-  

PI0079-09a 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

79
/2

00
9.

 R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



CÂMARA MUNICIPAL DE 

FoUt -2 

n,  
SZli tCS 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0079/09. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Adilson Amadeu, que disciplina a 

contratação de segurança privada pelas casas noturnas e similares instaladas no município 

de São Paulo. 

• 
O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência 

legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica do 

Município. 

Com efeito, a propositura pretende disciplinar a contratação de empresas da área de 

segurança privada por casas noturnas e similares, estabelecendo que devem ser utilizados 

sempre os serviços de empresas devidamente registradas nos órgãos competentes e que 

sejam cumpridoras da legislação pertinente ao seu ramo de atuação, medida que, sem 

dúvida, atende o interesse local. 

A propositura também se insere no contexto de ordenação das atividades econômicas, 

matéria para a qual o Município detém competência, nos termos do art. 160 da Lei Orgânica 

• do Município, verbis: 

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 

desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 

comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 

atribuições: 

II— fixar horários e condições de funcionamento; 

111 — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 

prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população;" 

Outro aspecto em que a propositura se adequa ao ordenamento jurídico vigente de modo 

positivo e com pertinência, diz respeito à proteção dos consumidores, quando determina em 

seu art. 5° que deverá ser afixada na entrada dos estabelecimentos placa com a 

identificação da empresa responsável pela segurança. Note-se que a defesa do consumidor 
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ela LEGALIDADE. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
foi considerada como direito fundamental, consoante estabelecido no art..5°, 	da.Carta 

Magna, sendo dever do Estado promovê-la. O Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 

8.078/90), por sua vez, elenca como um dos direitos básicos dos consumidores o direito .à 
- 

informação adequada e clara acerca dos produtos e serviços disponibilizados no mercado 

de consumo. 

Insta registrar também que o projeto se alinha com o art. 193, V da Lei Orgânica do 

Município, o qual dispõe que o Poder Público municipal promovei :a o aperfeiçoamento e a 
— 

valorização dos profissionais que atuam na área de cultura. Inegavelmente, ao deterniinar 

que os teatros, casas de shows e congêneres instalados no Município somente poderão 
-° 	 - 

utilizar os serviços de segurança de empresas que atendam toda a regulamentação legal 
1 

pertinente, a propositura contribui para o aperfeiçoamento dos serviços prestados, através 
f\I 

da atuação de pessoas qualificadas para o exercício da função 

Por fim, consoante consignado na Justificativa de fl. 5, o projeto assegura à população local, 

bem como aos turistas, sob o específico aspecto da segurança, a qualidade dos serviços 

prestados pelos estabelecimentos localizados na cidade, medida que atende integralmente . 

o interesse público. É fato notório que a agitada "vida noturna e 'cultural" kdeSãó "Raul° 

possui fama nacional e, quiçá, internacional e representa atividade de peso para a economia 
• 	• ° 

do Município, razão pela qual também sob esse prisma está devidamente respaldada a 

proposta em análise. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples pare deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativ. às Co isses Permanentes, na 

forma do art. 46, Regimento Interno desta Casa. 

)091)  

Sala 	 Constituição, J tiça Legislação Participativa, 
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

São Paulo, 15 de junho de 2009. 

Memo SGP - 2 n° 75/09 

Ao Nobre Vereador 

Adilson Amadeu (PTB) 

O PL n° 079/2009 de sua autoria, será tido como REJEITADO  em 

virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE  e ILEGALIDADE  emitido pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, 

RECURSO AO PLENÁRIO,  no prazo de 30 (trinta) dias,  conforme o disposto no art. 79 do 

Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

ÂNGE BORDIN-  ANDREONI 
Secnet ria de Apoio Legislativo 

SGP-2 

• CAW‘RA MUNICIPAL DE SÃO pAut.o 

46° GV. - 	
Amadeu 

Kãj 04' 	: 

••••••••■•■•■••••••• 	
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...... do proc. 
.... 20oq 

1 

CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

11- REC 

REF. Proc. Legislativo PL n° 079/09 
	11- 00050/2009 

. _ 

RECURSO 

O Vereador que subscreve o presente vem, nos termos do que lhe faculta o artigo 79 do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, INTERPOR RECURSO ao E. 
Plenário contra parecer da E. Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

• 

	

	que julgou ILEGAL a propositura de que trata o Processo Legislativo n° 079/09, de sua 
autoria, consoante os argumentos abaixo aduzidos. 

O projeto de lei em questão visa dispor sobre a obrigatoriedade das casas noturnas e 
similares, que utilizam serviços de segurança privada a contratar empresas devidamente 
registradas nos órgãos competentes e que atendam a legislação vigente para o setor. 
Define também como casas noturnas e similares, os estabelecimentos que exploram a 
atividade de bar, boate, danceteria, clube, teatro, casas de shows ou espetáculos e 
congêneres. 

Apesar de reconhecer o nobre propósito do autor da propositura, o parecer da E. Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa desta Edilidade se manifestou no sentido 
de sua ILEGALIDADE e INCONSTITUCIONALIDADE, alegando que "tal matéria refoge do 
âmbito do interesse local do Município, sendo objeto de regulamentação federal, 

010 especialmente através da Lei n° 7.102/83, a qual estabelece requisitos e condições para o 
funcionamento das empresas que prestam serviço de segurança privada, bem como regula 
o exercício da profissão de vigilante." 

Entretanto, não obstante o merecido respeito que dedicamos às manifestações da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, consideramos que seu 
entendimento deve ser revisto em virtude dos elementos que passamos a apresentar. 

Inicialmente cabe que se considere a questão do interesse local. Podemos partir de uma 
pergunta: a questão da segurança na vida noturna na cidade de São Paulo se assemelha à 
da imensa maioria das cidades do País, que não têm vida noturna ou onde ela é muito 
modesta? No presente caso, nossa cidade apresenta peculiaridades que a diferenciam, ou 
seja, suas dimensões colocam problemas específicos que justificam sua abordagem sob o 
prisma da predominância do interesse local. Além disso, não se impõe nada de novo em 

termos da prestação do serviço de segurança, visando-se somente estabelecer que 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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C/MI/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
ser utilizados sempre os serviços devidamente registrados nos órgãos competentes e que 

seja cumprida a legislação pertinente. 

A propositura, efetivamente, se insere no contexto da ordenação das atividades 
econômicas, matéria para a qual o Município detém competência, nos termos do art. 160 da 
Lei Orgânica do Município, que assim dispõe: 

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu 
território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: • 

— fixar horários e condições de funcionamento; 

III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais ao 
meio ambiente e ao bem estar da população:" 

Outro aspecto em que a propositura se adéqua ao ordenamento jurídico vigente de modo 

positivo e com pertinência é em relação à proteção dos consumidores, quando determina 
que deverá ser afixada na entrada do estabelecimento placa com a identificação da 

empresa responsável pela segurança. 

Como a matéria sob análise visa dispor sobre a disciplina das atividades econômicas no 
Município e sobre o exercício do poder de polícia que lhe é inerente, a iniciativa legislativa 
sobre ela não é privativa Chefe do Poder Executivo, mas é compartilhada com o Poder 

110 	Legislativo, visto que não incluída no rol do art. 37, § 2°, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, consideramos justificada plenamente a LEGALIDADE e a 
CONSTITUCIONALIDADE do projeto sob análise, de modo que se requer o provimento do 

presente RECURSO a fim de que seja rejeitado o parecer da E. Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, determinando-se, após a deliberação em Plenário, na 
forma do parágrafo único do artigo 79 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo, o encaminhamento do Processo Legislativo PL n° 079/09 às demais Comissões para 
as quais ele foi designado para prosseguimento e final aprovação. 

São Paulo, 21 de junho de 2009. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaret, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
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AO PAULO 
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À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo, 	2013. 
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